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Félix qui potuit rerum r.ofjnosce-
'"e causas, y sobre todo cuando se 
t r a t a de las cr is is españolas . 

A u n no se h a expl icado la opi­
nión espafiola—es decir , la opinión 
española no , ¡pobrecilla!, si en este 
orden no h a nac ido todavía—, a u n 

se h a n expl icado los pocos espa­
cióles que s i g u e n con in te rés estos 
p rob lemas el porqué de la ú l t i m a 

' cr is is y sobre todo la misteriosa • 
causa de la sa l ida del Sr. Sánchez 
l^omán del Minis te r io de Es t ado , 
p r e c i s a m e n t e en l o s . orí t icos mo­
men tos en que se d isponía á acom­
p a ñ a r á n u e s t r o Monarca en su se­
g u n d o viaje a l ex t r an je ro . 

Y lo m á s t r i s t e del caso es que 
el feliz conocedor de la causa de 
es ta cr is is , el p r e s i d e n t e del Con­
sejo de Min i s t ros , d imis ionar io y 
ree leg ido , g u a r d a c u i d a d o s a m e n t e 
el s ec re to , con te s t ando con evasi­
v a s ó, por mejor decir , no contes­
t a n d o cuando c l a r a y p r e c i s a m e n t e 
se le i n t e r r o g a en el P a r l a m e n t o , 
al cua l no g u a r d a , con su s i lenc io , 
u n respe to demas i ado e x a g e r a d o . 

Y m u y poderosa debe de ser la 
causa que p u d i e r a jus t i f icar este 
i n o p o r t u n o , in jus to y pe r jud ic ia l 

cambio de min i s t ro d e E s t a d o ; m u y 
poderosa debe de ser la c a u s a . . . s i 
es que exis tp, po rque t r a t á n d o s e 
de l a po l í t i ca española no se r ía l a 
p r i m e r a vez que se cont rad i je ra el" 
ax ioma de que «no h a y efecto s in 
causa». 

L a sa l ida del Sr. Sánchez l í o m á n 
del Minis te r io no ha podido produ­
cirse en c i r cuns tanc ias más inopor­
t u n a s p a r a la pol í t ica i n t e rnac io -

. na l española . 
E l d i s t ingu ido civi l is ta , forzado 

cap i t án A r a ñ a de es ta j o r n a d a , se 
h a quedado eu t i e r r a y con él l as 
I j royectadas negoc iac iones , s i len­
c iosamen te e l abo radas en la v e r a ­
n i e g a so ledad del Min i s t e r io de_, 
E s t a d o . 

Bien es v e r d a d que l a r e se rva h a 
sido el pecado capital de Sánchez • 
E o m á n . H u b i e r e cacareado de an­
t e m a n o sus • p royec tos , a n u n c i a r a 

• a n t i c i p a d a m e n t e sus ges t iones , j 
la p rensa s e g u r a m e n t e a p l a u d i e r a 
s u labor m i n i s t e r i a l aun cuando , 
f r a c a s a r a n después las negocia­
ciones. 

Somos n a t u r a l m e n t e cu r iosos . 
L a r e se rva no se exige aquí n i a u n 
á los d ip lomát icos . As í anda e l lo . 
. L a declai-ación parlamentaria 
(así lo denominó su autor ) p r e s t a d a 
por el ex m i n i s t r o de E s t a d o en l a 
a l t a C á m a r a puso de manif ies to l a 
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inexpUcación — passes le mot — 
cons t i tuc iona l ni rac iona l de esta 
c r i s i s . 

E l p res idente del Consejo , en 
u n a al parecer inaplazable in te ­
r rupc ión al discurso del Sr. Sán­
chez E o m á n , declaró — son sus pa­
l a b r a s — «que n o h a h a b i d o mot ivo 
abso lu t amen te n i n g u n o , n i p r inc i ­
pal ni secundar io , n i de n ingún 
orden, que separe al Sr. Sánchez 
E o m á n de esos o t ros señores mi­
n i s t ros d imis ionar ios . L a causa de 
la crisis fué común y g e n e r a l á to­
dos, sin habe r hab ido en ella n in­
g u n a razón ni consideración espe­
cial p a r a dicho señor» , después de 
lo cual quedan aún m á s incontes-
t ados los discursos de nues t ro elo­
cuente y competen t í s imo colabo­
r ado r D. Ea fae l Mar í a de L a b r a y 
del ex min i s t ro de Es t ado Sr. R o ­
dr íguez San P e d r o , quienes de­
m a n d a b a n u n a explicación del por­
qué de la sa l ida del Minis te r io del 
Sr. Sánchez R o m á n la v íspera de 
u n viaje de la impor t anc i a del que 
ahora se real iza , cuando por mot i ­
vos menos fundamenta les , ó jior lo 
menos no t a n apremian tes , perma­
nec ían ot ros min i s t ros al f rente de 
sus respect ivos depa r t amen tos . 

Los efectos de es ta amputación 
ciolenta se s ienten ya , por desgra­
cia. N o es l a más airosa^ ni la más 
fácil la s i tuac ión del nuevo min i s ­
t ro y an t i guo pol í t ico Sr. Gul lón . 

. Asediado por los per iodis tas , Ínter-
viewado en cuan to se pone á tiro, 
t i ene que confesar an te la Europa , 
a t e n t a s i empre , que cuarenta y 
ocho lloras an tes de emprender el 
viaje se hizo cargo del Minis ter io 
de Es t ado , que no t iene formado 
juicio sobre la cues t ión de Marrue­
cos, de cuyas negociaciones n a d a 

a ú n conoce, que no se h a pensado 
en de legado para la Conferencia de 
Algec i ras , etc., e tc . , según discre­
ta , pero inev i tab lemente , t uvo que 
confesar en t r e o t ros á u n r edac to r 
del Eerlíner Tagcblatt. 

El Mensaje reg io . Discurso de l a 
Corona, ó como qu ie ra l l amarse , 
h a sido, en lo que á nosot ros in t e - i 
resa, u n a nueva edición de los an­
ter iores , con la mi sma deliciosa 
ambigüedad en lo que r e spec ta á 
polí t ica in te inac iona l , que s iempre 
resp landece en el t r ad ic iona l do­
cumento . Mal aprender ía n u e s t r a 
h i s to r i a ex ter ior quien por es tas 
fuentes la e s tud ia ra . De d icha en 
d icha hemos l legado á la desdicha . 

Todo el Mensaje es u n mosaico 
de frases hechas , cu idadosamente 
g u a r d a d a s p a r a t a n solemnes oca­
siones. H a b l a s e en él — ¡cómo no! — 
de nuestra veneración á la Santa 
Sede; del bondadoso Pontíf ice que 
la ocupa: de su paternal afecto (el 
consabido mís t ico florilegio con el 
cual se huyo de o t r a s declaracio­
nes que ser ían más p iadosas s in 
sonar lo tanto) , pero de lo que no se 
dice u n a sola pa l ab ra es del c r i t e ­
r io que h a de insp i ra r al Gobierno 
las fu tu ra s negociaciones , sa lván­
dose la omisión, con el latiyuillo 
final, de que la cuest ión de las con­
gregac iones re l ig iosas se reso lverá 
^acatando como es debido los inte­
reses eternos de la Iglesia, sin mer­
mar por ello la integridad del Es-
tadot... ¡Ah! 

No m u y congruen te es el s egun­
do de los t r e s únicos y en ex t r emo 
breves pár rafos que el Mensaje de­
dica á n u e s t r a s re lac iones ex te­
r iores . Los viajes y v i s i t a s que 
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n u e s t r o Monarca r ea l i za y los a rb i ­
t ra jes á su a u g u s t a reso luc ión en­
comendados no son c i e r t a m e n t e 
factores h o m o g é n e o s que p u e d a n 
ser sumados p a r a q u e den por r e ' 
su l t ado . . . el concer ta r beneficiosos 
t r a t a d o s de comerc io . L a conse­
cuenc ia no es demas i ado lóg ica . 

Después el Mensaje p a r t i c i p a á 
las Cámaras l a novedad de l a Con­
f e r e n c i a d o Algeciras . . . y n a d a más -

La cues t ión de Mar ruecos há l la ­
l e en u n per íodo expectante. ¿Qué 
i 'esul tará de la Conferenc ia? ¿Có-

se desenvo lverá é s t a ? ¿Qué 
' l a r á el ac t iv í s imo y no menos in­
quie to E m p e r a d o r de A leman ia . i 

E s t a ú l t i m a p r e g u n t a es la no to­
r i a m e n t e incon te s t ab le . Creo que 
el p ropio i n t e r e sado debe i g n o r a r ­
lo- Su acción pe r sona l , demas iado 
a c e n t u a d a en es tos ú l t imos t i em- ¡ 
Pos, no h a obedecido á u n p l a n fijo, 
ni r e a l m e n t e h a r e sue l to p rob l ema 
a lguno . A n t e s al con t ra r io , h a crea-
•io obs tácu los , s in fin prác t ico vi­
sible, en la cues t ión de Marruecos , 
con su célebre viaje; r e t r a s ó t a l vez 
la paz ruso - j aponesa con su ruso-
filismo de ú l t i m a hora ; en el mo-
nionto en que escr ib imos es tas lí­
n e a s l l egan t e l e g r a m a s de Ber l ín 
a n u n c i a n d o u n a s p l a tón icas ame­
n a z a s al I m p e r i o m a r r o q u í , a u n q u e 
s in envío de su e scuadra , que pue­
d e que n i n g u n a eficacia t e n g a p a r a 
Mar ruecos , pero que por lo p r o n t o 
qu izá p e r t u r b e , t a l vez i nú t i lmen ­
t e , las negoc iac iones pend ien te s . 

¡Y qu i e r a Dios que el Ka i se r no 
haga escuela! 

L a p r e n s a lanza no t i c i a s y no t i ­

cias , unas se rectifican, o t r a s no ; 
pero a u n l a s rect i f icadas, a l i g u a l 
de lo que suelo acontecer con l a s 
sen tenc ias en los ju ic ios por inju­
r i a s , no son sino una fo rma m á s de 
r epe t i r un mismo concepto . H a c e 
poco se h a b l a b a de p royec tados en­
laces y de p royec tadas dotes y r e ­
t r a c to s , en los que e n t r a b a n nues ­
t r a s s i empre a m e n a z a d a s i s l a s , 
m á s ó menos a d y a c e n t e s . S u s u r r a ­
se que h a y quien pido pre lac ión en 
n u e s t r a f u t u r a a lmoneda . Las no­
t i c ias s e g u r a m e n t e se rán rat i f ica­
das , p e r o . . . 

Con mot ivo de la ven ida de u n a 
comisión do vo lun ta r ios supéi-sti-
t es de la g u e r r a de Áfr ica, h e m o s 
r eco rdado n u e s t r a s a n t i g u a s g lo­
r í a s . . . s in p rovecho . E l c ruen to pa­
seo mi l i t a r de Ceu ta á T e t u á n , q u e 
t a n t o s héroes produjo, no h a dado 
á n u e s t r a P a t r i a n i la cen tés ima 
l i a r te que las no tan g lor iosas , pero 
sí más eficaces c a m p a ñ a s de F r a n ­
cia en la Arge l i a . 

P e r o no hemos e s c a r m e n t a d o . 
E n un b a n q u e t e en honor do los vo­
l u n t a r i o s , u n gene ra l (con des t ino 
ac t i vo ) h a p ropues to en pa t r ió t i ­
cas (¿) quintillas ( p u e s n u n c a la 
Ijluma embotó l a e spada . . . ) p a g a r 
la D e u d a ex te r io r con onzas de plo­
mo. ¡Buena pol í t ica económica in­
t e rnac iona l ! Tome ejemplo el señor 
E c h e g a r a y de es te infalible medio 
de a r r e g l a r la cues t ión de los cam­
bios . Así s e g u r a m e n t e se fomenta ­
r í a n u e s t r o c rédi to en el ex t e r i o r v 
rec t i f icar íamos l a f a m a de a v e r i a d a 
que n u e s t r a h a c i e n d a disfruta... in­
j u s t i f i c adamen te , por supues to . 

A d e m á s , d icho comensa l croo 
m á s b a r a t a l a onza de p lomo q u e 
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la de oro, lo que á p r imera v i s t a 
parece indiscut ib le , pero . . . admi­
n i s t r ado el p lomo en balas , el oro 
fino queda mnj por bajo de lo que 
esto cues ta . Díganlo si no los japo­
neses , los cuales por cier to p a g a n 
con onzas de oro, y no de plomo, su 
Deuda ex te r ior , g rac ia s á lo cual 
b a n conseguido a lgunas pequeñas 
ventajas en Corea, si bien, n a t u ­
r a lmen te , no t a n t a g lor ia como la 
a lcanzada por el Imper io ruso , país 
que b a en t rado y a en el per iodo de 
celebrar las g lor iosas de r ro t a s . 

Además nues t r a s Deudas exte­
r iores se contrajeron p a r a adqui ­
r i r esas onzas de plomo necesar ias 
á nues t r a s g u e r r a s in te r iores (colo­
nia les y civiles); ¿de dónde sacar ía 
a h o r a el genera l -poe ta las onzas 
de plomo con que p re t ende hace r 
el pago? 

H . G. SMITHS. 

D O C U M E N T O S « 

Derec l io ia terBicioi ial i i r i v a í l o . 
I . — PROYECTO DE CONVENIO SOBRE 

PROCEDIMIENTO CIVIL 

Alemania, España, Francia, Italia, 
Luxemburgo, Países Bajos, Portu­
gal, Rumania, Rusia, Suecia. 

Deseando apor t a r al Convenio de 
14 de Noviembre de 189G las mejo-

(1) Pr iuc ip iamos á pul>liear e n e s t e n ú ­
m e r o la traducción de los proyectos de con­
v e n i o s de Derecho in ternac iona l pr ivado re­
dactados por la Conferencia reunida este 
a ñ o en El Haya y firmados e n 17 d e . lulio 
ú l t i m o . En e l número p r ó x i m o inser taremos 
el ú l t imo qne se refiere á las quiebras y los 
acuerdos y d e c l a r a c i o n e s conten idas en e l 
protocolo final. 

r a s suger idas por la exper iencia ; 

H a n resuel to celebrar un nuevo 
Convenio á este efecto, y h a n nom­
brado en consecuencia por sus ple­
n ipotenc iar ios á..., qu ienes después 
de haberse comunicado sus plenos 
poderes y hal lándolos en buena y 
debida forma, h a n convenido las 
disposiciones s igu ien tes : 

/.—Comunicación de actos judiciales 

y extrajudicialcs. 

Art ícu lo 1." En m a t e r i a civil ó 
comercial las notificaciones de ac­
tos des t inadas á personas res iden­
tes en el ext ranjero se h a r á n en 
los E s t a d o s con t r a t an t e s por pe t i ­
ción del cónsul del E s t a d o r equ i -
r en t e d i r ig ida á la au to r idad q u e ' 
sea des ignada por el E s t a d o reque­
r ido . L a petición, que con tendrá l a 
indicación de la au to r idad de quien 
d imane el acto t r ansmi t ido , nom­
bre y ca l idad de las pa r t e s , direc­
ción del des t ina ta r io y n a t u r a l e z a 
del acto de que se t r a t a , debe ser \ 
r edac t ada en el id ioma de la au to -
r idad r e q u e r i d a . E s t a au to r idad < 
env ia rá al cónsul el doci tmento ] 
jus t i f icat ivo de la notificación ó 
que ind ique el hecho que la h a y a 
impedido . . • 

Todas las dificultades que pudie­
sen presen ta rse con mot ivo de l a 
pe t ic ión del cónsul se rán resue l tos 
por la v ía d iplomát ica . 

Cada Es tado c o n t r a t a n t e puede 
dec la ra r , por comunicación d i r ig i ­
da á los demás E s t a d o s c o n t r a t a n ­
tes , que ent iende que la pet ic ión de 
notificación á efectuar en su t e r r i ­
tor io , que cont iene las indicaciones 
b e c b a s en el j iárrafo pr imero, debe 
ser le d i r ig ida por la v ía d ip lomá­
t ica . 
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L a s disposic iones que p receden 
no se oponen á que dos E s t a d o s 
•contra tantes se e n t i e n d a n p a r a ad­
m i t i r la comunicac ión d i rec ta en­
t r e sus a u t o r i d a d e s r e spec t i va s . 

A r t . 2.° L a not i f icación se h a r á 
p o r l a a u t o r i d a d c o m p e t e n t e de l 
E s t a d o r e q u e r i d o . E s t a a u t o r i d a d 
{salvo los casos p rev i s tos en el ar­
t í cu lo 3°) podrá l im i t a r s e á efec­
t u a r la notif icación por el envío del 
-acta al d e s t i n a t a r i o que l a acep te 
v o l u n t a r i a m e n t e . 

Ar t . 3.° Si el ac to á s ignif icar 
•está r e d a c t a d o en el id ioma de l a 
a u t o r i d a d r e q u e r i d a , ó en la len­
g u a conven ida e n t r e los dos E s ­
t a d o s in t e r e sados ; ó si va acompa­
ñ a d a de u n a t r aducc ión en u n a de 
e s t a s dos l e n g u a s , la a u t o r i d a d re ­
q u e r i d a , en caso de q u e le sea ma­
n i f e s t a d o es te deseo en la pet ic ión-
h a r á not if icar el a c t a en la fo rma 
p re sc r i t a por su leg is lac ión in te ­
r i o r p a r a l a ejecución de notifica­
c iones a n á l o g a s ó en u n a f o r m a es­
pec ia l , s i empre que no sea con t ra ­
r i a á es ta l eg i s lac ión . Si no se ma­
n i f ies ta t a l deseo, la a u t o r i d a d re ­
q u e r i d a t r a t a r á p r i m e r o de e fec tuar 
el envío en la fo rma que ind ica el 
.art. 2.° 

Sa lvo acue rdo en con t r a r i o , la 
t r a d u c c i ó n p r e v i s t a en el p á r r a f o 
p r e c e d e n t e s e r á cer t i f icada de con­
fo rmidad por el a g e n t e d ip lomá t i -
•co ó consu la r del E s t a d o r equ i r en -
t e ó por n n t r a d u c t o r j u r a m e n t a d o i 
•del E s t a d o r e q u e r i d o . \ 

A r t . 4.° La ejecución de la n o t i - \ 
ficación p r e v i s t a jior los a r t í cu lo s ; 
1.°, 2." y 3.° no podrá ser r e h u s a d a • 
Á menos que el E s t a d o sobre c u y o , 
t e r r i t o r i o h a y a de ser h e c h a la j uz - , 
g u e suscep t ib le de ser a t e n t a t o r i a 
Á su sobe ran í a ó á su s e g u r i d a d . 

Ar t . 5.° L a p rueba de la notifica­
ción se h a r á , y a sea por medio de 
u n rec ibo fechado y lega l izado po r 
el de s t i na t a r io , j^a por u n a certifi­
cación de las au to r idades del E s t a ­
do requer ido , a t e s t i guando el he ­
cho, la fo rma y la fecha de la n o t i ­
ficación. 

Si el ac to á notificar h a sido 
t r a n s m i t i d o por dupl icado, el rec i ­
bo ó el t e s t imon io debe ir en uno 
de los dupl icados ó adjunto . 

Ar t . 6.° L a s disposiciones de los 
a r t í cu los p receden tes no se opo­
nen : 

1.° A l a f a cu l t ad de env ia r d i ­
r e c t a m e n t e por correo ac tos á los 
i n t e r e sados r e s iden te s en el e x t r a n ­
j e r o . 

2 ." A la facu l tad por los i n t e ­
resados de m a n d a r hace r d i rec ta ­
m e n t e not if icaciones por oficiales 
m in i s t e r i a l e s ó func ionar ios com­
pe t en t e s del pa ís de des t ino . 

3 ." A la f acu l t ad de cada E s t a ­
do de m a n d a r hace r d i r e c t a m e n t e 
por sus a g e n t e s d ip lomát icos ó con­
su la res las not if icaciones des t ina ­
d a s á pe r sonas r e s iden t e s en el ex­
t r a n j e r o . 

E n cada u n o de es tos casos l a fa­
c u l t a d p rev i s t a no ex is te , á menos 
que es té a d m i t i d a por convenios 
e n t r e los E s t a d o s in t e re sados , ó s i 
á fa l ta de convenios el E s t a d o en 
cuyo t e r r i t o r i o debe hace r se la s ig­
nificación no se opone á el lo. E s t e 
E s t a d o no podrá oponerse cuando 
en el caso del pá r ra fo p r imero , nú ­
m e r o 3, el a c t a p u e d a ser not i f icada 
s in coacción (contrainte) á u n sub­
di to del E s t a d o r e q u i r e n t e . 

Ar t . 7." L a s not i f icaciones no po­
d r á n ocas ionar reembolso de im­
pues to s ó g a s t o s de cua lqu i e r n a ­
t u r a l e z a que sean . 
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Sin embargo , salvo acuerdo en 
cont rar io , el E s t a d o requer ido ten­
d r á derecho de exigir al Es t ado re­
qu i r en t e el reembolso de los gas tos 
ocasionados por la in tervención de 
u n oficial min i s te r i a l ó por el em­
pleo de una fórmula especial , en el 
caso del a r t ículo 3.° 

//. —• Comisiones ro¡/atoñas. 

A r t . 8." E n m a t e r i a civil ó jud i ­
cial , la au to r idad jud ic ia l de un Es ­
t ado con t r a t an t e podrá, conforme 
á las disposiciones de su legisla­
ción, d i r ig i rse por comisión roga­
t o r i a á la au to r idad competente de 
o t ro Es tado con t r a t an t e pa ra pe­
di r le haga en su jur isd icc ión, ya 
sea un acto de ins t rucción, ya sean 
o t ros actos judic ia les . 

Ar t . 9." Las comisiones roga to­
r i a s serán t r a n s m i t i d a s por el cón­
sul del Es tado r e q u i r e n t e á la au­
to r idad que sea des jgnada por el 
Es t ado requer ido . E s t a au to r idad 
env ia rá al cónsul el documento ju s ­
t if icat ivo de la ejecución de la co­
misión rogatoria» ó expresivo del 
hecho que h a y a impedido su eje­
cución. 

Todas las dificultades que pu­
d ie ran su rg i r con ocasión de esta 
t r ansmis ión se rán resue l tas por la 
v ía d ip lomát ica . 

Cada Es tado c o n t r a t a n t e puede 
dec larar , por comunicación dir igi­
da á los o t ros Es t ados con t ra tan­
tes , que ent iende que las comisio­
nes roga to r i a s á cumpl imen ta r so­
bre su te r r i to r io deben ser le dirigi­
das por la vía d ip lomát ica . 

L a s disposiciones precedentes no 
se oponen á que dos Es t ados con­
t r a t a n t e s se en t i endan p a r a admi ­

t i r la t r ansmis ión d i rec ta de las-
comisiones roga to r i a s en t re sus au­
tor idades respec t ivas . 

Ar t . 10. Salvo acuerdo en con­
t r a r io , la comisión roga to r i a debe 
r edac ta r se en el id ioma de la au to­
r i d a d r eque r ida ó en la l e n g u a con­
venida en t re los dos Es t ados in te ­
resados , ó bien deberá ir acompa­
ñ a d a de u n a t raducc ión hecha en 
u n a de es tas l enguas y cert i f icada 
la conformidad por un agen te di­
p lomát ico ó consular del Estado-
requ i ren te ó por un t r a d u c t o r ju ra ­
mentado del E s t a d o requer ido . 

Ar t . 11. L a au to r idad jud ic i a l á 
quien v a y a d i r ig ida la comisión 
roga to r i a e s t a rá obl igada á corres­
ponder á ella usando los m i s m o s 
medios de obl igar (contrainte) qn.^ 
p a r a la ejecución de u n a comisión 
de las au to r idades del Es tado r e ­
quer ido ó do una ijetición formula­
da á este efecto por p a r t e in te resa ­
da. E s t o s medios de obl igar (con­
trainte) no son de empleo necesario-
si se t r a t a de la comparecencia de 
pa r t e s y a en l i t ig io . 

La au to r idad r equ i ren te p o d r á 
ser informada, si lo desea, de la fe­
cha y l uga r en que se proceda á l a 
medida so l i c i t ada , con objeto d e 
que la pa r t e in te resada ijueda as is ­
t i r á ella. 

L a ejecución de la comisión ro ­
g a t o r i a no podrá r e h u s a r s e m á s 
que en los casos s igu ien tes : 

1.° Si no es tá comprobada la a u ­
ten t i c idad del documento . 

2." Si, en el E s t a d o requer ido , l a 
ejecución de la comisión r o g a t o r i a 
no e n t r a en las a t r ibuc iones del 
cargo jud ic ia l . 

3.o Si el E s t a d o en cuyo t e r r i ­
tor io debe t ene r l u g a r la ejecución, 
la e s t ima suscept ib le de ser a t e n -
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t a t o r i a á su sobe ran ía ó á su segu­
r idad . 

-A.rt. 12. E n caso de incompeten­
c i a de la a u t o r i d a d r eque r ida , la 
«omis ión r o g a t o r i a se rá t r a n s m i t i ­
da de oficio á la a u t o r i d a d j u d i c i a l 
•competente del mi smo E s t a d o , s i­
gu i endo las r eg l a s e s t ab lec idas por 
la l eg is lac ión de éste . 

A r t . 13. En todos aquel los casos 
•en qixe la comis ión r o g a t o r i a no 
sea e j ecu tada por l a a u t o r i d a d r e -
•querida, é s t a i n f o r m a r á de ello in­
m e d i a t a m e n t e á l a a u t o r i d a d r e -
q u i r e n t e , i nd icando , en el caso del 
•art. 11, l a s r azones pOr l a s cua les 
h a y a s ido r e h u s a d a la ejecución de 
l a comis ión r o g a t o r i a , y , en el caso 
del a r t . 12, la a u t o r i d a d á quien 
h a y a sido t r a n s m i t i d a la comisión. 

Ar t . 14. L a a u t o r i d a d j u d i c i a l 
q u e p roceda á la ejecución de u n a 
comis ión r o g a t o r i a a p l i c a r á las le­
yes de su pa í s en cuan to se ref iera 
á l a s f ó r m u l a s que h a y a que se-
.guir . 

S in e m b a r g o , se defe r i rá á l a pe­
t ic ión de la a u t o r i d a d r e q u i r e n t e 
r e l a t i v a á q u e se p roceda s iguien­
do u n a fo rma especia l , s i empre que 
e s t a fo rma no sea c o n t r a r i a á la le­
g i s lac ión del E s t a d o r eque r ido . 

A r t . 15. L a s d ispos ic iones conte­
n ida s en los a r t í cu los que p receden 
n o exc luyen la f acu l t ad p a r a c a d a 
E s t a d o de hace r e jecu ta r d i rec ta ­
m e n t e por sus a g e n t e s d ip lomá t i ­
cos ó consu la res las comis iones ro-
.ga to r i a s , s i e s tá a d m i t i d a por con­
ven ios ce l eb rados e n t r e los E s t a ­
dos in t e re sados ó si el E s t a d o en 
•cuyo t e r r i t o r i o h a y a de e jecu ta rse 
la comisión no se opone á ello. 

Ar t . IG. L a e jecución de comisio­
n e s r o g a t o r i a s no p o d r á ocas ionar 
reembolso de i m p u e s t o s ó g a s t o s . 

de cua lqu ie r n a t u r a l e z a que s e a n . 
Sin e m b a r g o , salvo acuerdo en 

con t ra r io , el Es t ado requer ido ten­
d r á el derecho de e x i g i r del E s t a d o 
r e q u i r e n t e el reembolso de las in ­
demnizac iones sa t i s fechas á los 
t e s t i gos j ' p e r i t o s , y los g a s t o s oca­
s ionados por la in te rvenc ión de ofi­
c ia l m i n i s t e r i a l , h e c h a necesa r i a 
p o r q u e los t e s t i gos no h a y a n com­
parec ido v o l u n t a r i a m e n t e , y l o s 
que r e su l t en de la ap l icac ión even­
t u a l del a r t . 14, pá r r a fo s egundo . 

III. — Caución judicaüm soM. 

Art . 17. No podrá imponerse n in­
g u n a fianza n i depósi to , sea cua l ­
qu ie ra su denominac ión , bajo p re ­
t e x t o de su cua l idad de ex t r an je ros 
ó de f a l t a de domici l io en el pa í s , á 
los nac iona les de uno de los E s t a ­
dos c o n t r a t a n t e s domic i l i ados en 
uno de estos Es t ados que sean de­
m a n d a n t e s ó l i t i gan t e s en los t r i ­
buna le s de o t ro de estos E s t a d o s . 

E s t a m i s m a reg la se apl ica á los 
desembolsos que se exi jan á los de-
j u a n d a n t e s ó in t e re sados p a r a r e s ­
ponder de los ga s to s j ud i c i a l e s . 

C o n t i n u a r á n apl icándose los con­
venios por los que los E s t a d o s con­
t r a t a n t e s h a y a n es t ipu lado p a r a 
los subd i tos de su ju r i sd icc ión l a 
d i spensa de l a caution judicatum 
solvi, ó del p a g o de ga s to s j u d i c i a ­
les , s in condic ión de domici l io . 

A r t . 18. Las condenas al pago de 
cos tas y ga s to s del proceso p ronun­
c iadas en uno de los E s t a d o s con • 
t r a t a n t e s c o n t r a el d e m a n d a n t e ó 
el i n t e re sado d i spensados de fian­
za, de depós i to ó de p a g o , y a s e a 
en v i r t u d del a r t . 17, pá r ra fos pr i -
mero y s e g u n d o , ya sea en v i r t u d 
de la ley del E s t a d o donde se i n t e n -
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t a la acción, serán hechas ejecuto­
r i a s g r a t u i t a m e n t e por la au tor i ­
dad competente en cada uno de los 
E s t a d o s con t r a t an t e s , previa pet i ­
ción hecha por la v ía d ip lomát ica . 

L a misma r eg l a se apl ica á l as 
decisiones judic ia les por las cuales 
se fijan u l t e r i o r m e n t e las cos tas del 
proceso. 

L a s disposiciones que preceden 
no se oponen á que dos E s t a d o s 
con t r a t an t e s se en t i endan p a r a 
pe rmi t i r que la pet ic ión de exequá­
tur sea t ambién hecha d i rec tamen­
te por la p a r t e in te resada . 

Ar t . 19. L a s decisiones r e l a t i va s 
á gas tos y cos tas se rán dec la radas 
e jecutor ias sin oir á l as pa r t e s , sal­
vo" recurso u l t e r io r de la condena­
da, con ar reg lo á la legislación del 
pa í s en que se pe rs iga la ejecución. 

L a au to r idad competen te p a r a 
e s t a tu i r sobre la pet ición de exe­
quátur se l i m i t a r á á examinar : 

1." Si, con a r reg lo á la lej^ del 
pa í s en que h a sido p ronunc iada l a 
condena, la expedición de la deci­
sión reúne las condiciones necesa­
r ias á su au ten t i c idad . 

2.° Si, con a r r eg lo á la m i s m a 
l e y , se a t r i buye á la decisión la 
fue iza de cosa j u z g a d a . 

8." Si la p a r t e d ispos i t iva de la 
decisión es tá r edac t ada , y a en el 
id ioma de l a au to r idad r eque r ida , 
j ' a en l a l e n g u a convenida en t re los 
dos Es t ados i n t e r e sados , ó si v a 
acompañada de u n a t r aducc ión en 
u n a de es tas l e n g u a s , y , sa lvo 
acuerdo eu c o n t r a r i o , cer t i f icada 
la conformidad por u n agen t e di-_ 
p lomát ico ó consu la r did E s t a d o ' 
r equ i r en t e ó por un t r a d u c t o r j u ­
r a m e n t a d o del E s t a d o r e q u e r i d o . 

P a r a cumpl i r con las condic iones , 
p resc r i t a s por el párrafo segundo . 

números 1 y 2, ba s t a r á una declara­
ción de la au to r idad competente del 
E s t a d o r equ i ren te hac iendo cons­
t a r que la decisión t iene la fuerza 
de cosa j u z g a d a L a competencia 
de es ta au to r idad será cert if icada, 
salvo acuerdo en cont rar io , por el 
funcionar io más a l to adscr i to á la. 
admin is t rac ión de jus t i c ia del E s ­
tado requer ido . L a declaración y el 
certificado de que se t r a t a deberán 
ser r edac tados ó t raducidos confor­
m e á la r e g l a conten ida en el p á ­
r r a fo segundo, n ú m . 3. 

IV. — Asistencia judicial ejraivAla 

(defensa por 2iohre.) ^ 

A r t . 20. Los subdi tos de cada. | 
uno de los Es tados c o n t r a t a n t e s se- j 
r á n admi t idos en todos los d e m á s 
Es tados con t r a t an t e s al beneficio-
de la as is tencia jud ic ia l g r a t u i t a , 
del mismo modo que los nac iona­
les , a jus tándose á la legis lación del 
E s t a d o en que se rec lame la asis­
tenc ia jud ic ia l g r a t u i t a . 

Ar t . 2 1 . E n todos los casos , el 
certificado ó declaración de pobre­
za deberá ser expedido ó recibido 
por las au to r idades de la res iden­
cia h a b i t u a l deh ex t ran je ro , ó, en 
defecto de és tas , por las dé su res i ­
dencia ac tua l . E n caso de que estas-
ú l t i m a s au to r idades no per tenecie­
sen á un E s t a d o c o n t r a t a n t e y no 
recibiesen ó no expidiesen certifi­
cados ó declaraciones de esta na tu ­
ra leza , b a s t a r á u n certificado ó de­
c larac ión expedido, ó recibido p o r 
u n a g e n t e d ip lomát ico del pa ís á 
que per tenezca el ext ranjero . 

Si el r e q u i r e n t e no res ide en el 
país en que se formula la deman­
da, el certificado ó declaración de 
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pobreza será legal izado g r a t u i t a ­
men te por im agen te diplomát ico ó 
consu la r del país en que deba sur­
t i r efecto el documento . 

Ar t . 22. L a au to r idad competen­
t e podrá , p a r a expedir el certifica­
do ó rec ib i r la declaración de po­
breza , informarse de la s i tuación 
de fo r tuna del r equ i ren te cerca de 
l a s au to r idades de los otros Es ta­
dos c o n t r a t a n t e s . 

L a au to r idad encargada de esta­
t u i r sobre la pet ic ión de as is tencia 
jud ic i a l g r a t u i t a , conserva, dent ro 
de los l ími tes de sus a t r ibuciones , 
e l derecho de rev i sa r los certifica­
dos, declaraciones é informes que 
se le sumin i s t r en . 

A r t . 23. Si el beneficio d é l a asis­
t enc ia jud ic i a l g r a t u i t a h a sido 
concedido á un subdi to de uno de 
los E s t a d o s con t r a t an t e s , las not i ­
ficaciones referentes al mismo l i t i ­
g io que hubiese que hacer en otro 
de estos Es tados , no podrán dar lu­
g a r m á s que al reembolso por el E.s-
t a d o r equ i ren te al Es t ado requer i ­
do de los gas tos ocasionados por 
empleo de u n a fórmula especial , 
con a r r eg lo al a r t . 3." 

E n el mismo caso , la ejecución 
de las comisiones roga to r i a s no 
d a r á l uga r sino ai reembolso por 
el E s t a d o r equ i r en t e al E s t a d o re­
quer ido de las indemnizaciones pa­
g a d a s á los tes t igos ó á los per i tos , 
y a s imismo el de los gas tos ocasio­
nados por la apl icación even tua l 
del a r t . 14, pá r ra fo segundo . 

V.—Arresto personal (contrainle 

par corjis.J 

Art . 24. El a r res to personal , -sea 
como medio de ejecución, sea como 

medida simplemen te conservator i a, 
no podrá apl icarse en mate r i a civil 
ó comercial á los ext ranjeros per­
tenecientes á uno de los Es tados 
con t r a t an te s en el caso de que no 
fuese apl icable á los n a t u r a l e s del 
pa í s . U n hecho que pueda ser in­
vocado por un domicil iado en el 
país p a r a obtener l evan tamien to do 
ar res to debe producir el n¡ismo 
efecto en provecho del subdito de 
u n Es tado con t ra t an te aun cuando 
este hecho se produzca en el ex­
t ran jero . 

VI. — Disposiciones finales. 

A r t . 25. E l presente Convenio 
será ratif icado y sus rat if icaciones 
serán depos i tadas en El H a y a t a n 
pronto como puedan hacer lo seis de 
las a l t as pa r t e s con t r a t an t e s . 

Se l e v a n t a r á ac ta -de cada depó­
si to de ratif icaciones, de cuya ac ta 
se r e m i t i r á copia, certificada la 
conformidad, por la v ía d iplomát i ­
ca á cada uno de los Es tados con­
t r a t a n t e s . 

Art . 2G. El presente Convenio se 
apl ica de pleno derecho á los t e r r i ­
tor ios europeos de los Es tados con­
t r a t a n t e s . 

Si un Es t ado c o n t r a t a n t e desea 
que sea pues to en vigor el c i tado 
Convenio en sus te r r i to r ios , pose­
siones ó colonias s i tuadas fuera de 
E u r o p a ó en sus c i rcunscr ipciones 
consulares jud ic ia les , notif icará su 
deseo á este efecto por u n ac ta q u e 
se rá depos i tada en los a rch ivos del 
Gobierno do los Pa í ses Bajos. E s t o 
env ia rá por la .v ía d ip lomát ica u n a 
copia, certificada la conformidad, 
á cada uno de los E s t a d o s cont ra ­
t an t e s . E l Convenio e n t r a r á en vi­
gor en las re lac iones en t r e los E s -
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tadoS que respondan por declara­
c ión af i rmat iva á esta notificación 
y los te r r i tor ios , posesiones ó co­
lonias s i tuadas fuera de Eu ropa y 
las c i rcunscr ipciones consulares ju ­
dic ia les pa ra los cuales se h a y a 
hecho la notif icación. L a declara­
ción af i rmat iva será deposi tada 
as imismo en los archivos del Go­
bierno de los P a í s e s Bajos, que en­
v i a r á por la v ía d ip lomát ica t ina 
copia certificada de la conformidad 
á cada uno de los Es tados contra­
t an t e s . 

Ar t . 27. Los E s t a d o s represen ta ­
dos en la c u a r t a Conferencia de de­
recho in t e rnac iona l p r ivado son 
admi t idos á firmar el p resen te Con­
venio h a s t a el depósito de las r a t i ­
ficaciones previs to en el a r t . 25, 
pá r ra fo pr imero . 

Después de este depósi to serán 
s iempre admi t idos á a d h e r i r s e p u r a 
y s implemen te . E l Es t ado que de­
see adher i r se notif icará su in ten­
ción por un ac ta que será deposi ta­
da en los a rch ivos del Gobierno de 
los Pa i s e s Bajos. Es t e env ia rá por 
la v ía d ip lomát ica u n a copia, cer­
tificada la conformidad, á cada uno 
de los Es tados con t r a t an t e s . 

Ar t . 28. El presen te Convenio 
r eemplaza rá al Convenio de Dere­
cho in te rnac iona l pr ivado de 14 de 
Noviembre de 18!}6 y al Pro tocolo 
adic ional de 22 de Mayo de 1897. 

E n t r a r á en v igor el sexagés imo 
d í a á p a r t i r de la fecha en que to­
dos los Es t ados s igna t a r io s ó adhe­
r idos del Convenio de 14 de No­
v iembre de 1896 h a y a n deposi tado 
sus rat i f icaciones del p resen te Con­
venio y lo más t a rde el 27 de Abr i l 
de 1909. 

En el caso del a r t . 26, pá r ra fo se­
gundo , e n t r a r á en v igor cua t ro me­

ses después de la fecha de la decla­
rac ión af i rmat iva, y en el caso del 
a r t . 27, párrafo segundo, el sexa­
gés imo día después de la fecha 
de la notificación de las adhesio­
nes . 

Queda en tendido que l a s notifi­
caciones prev is tas por el a r t . 26 
pár rafo segundo, no podrán t ener 

' l u g a r más que después que el pre­
sento Convenio h a y a en t r ado en 
vigor conforme al párrafo segundo 
del presente a r t í cu lo . 

Ar t . 29 . E l presente Convenio 
t e n d r á u n a durac ión de cinco años 
á pa r t i r de la fecha indicada en el 
ar t . 28, pár rafo segundo, p a r a ser 
pues to en v igor . 

Es t e plazo empezará á contarse 
desde es ta fecha aun pa ra los E s t a ­
dos que h a y a n hecho el depósi to 
después de esta fecha ó que se 
ha5'an adher ido pos te r iormente , y 
t ambién y aun por lo que se refie­
r e á las declaraciones a f i rmat ivas 
hechas en v i r tud del a r t . 26, pá r r a ­
fo s e g u n d o . 

E l Convenio será renovado táci­
t a m e n t e de cinco en cinco años , 
salvo denuncia . 

La denuncia deberá notif icarse 
por lo menos seis meses an tes de la 
expirac ión del jdazo indicado en 
los párrafos segundo y tercero a l 
Gobierno de los Pa íses Bajos, quien 
d a r á conocimiento de ella á todos 
los o t ros Es tados . 

La denuncia puede l imi ta r se á lo s 
te r r i tor ios , posesiones ó colonias 
s i t u a d a s fuera de E u ro p a , ó á l a s 
c i rcunscr ipciones consulares jud i ­
ciales comprendidas en la notifica­
ción hecha en v i r t u d del a r t . 26, 
pár ra fo segundo. 

L a denuncia no produc i rá efecto 
m á s que respecto a l E s t a d o que l a 
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l iaya notif icado. El Convenio per­
manecerá ejecutorio para los demás 
Es tados con t r a t an t e s . 

• '^I-—PROYECTO D E CONVENIO SOBRE 

LOS CONFLICTOS D E LEYES EN MA­

TERIA D E SUCESIONES Y D E TES­

TAMENTOS. 

Alemania, Francia, Italia, Países 
Bajos, Portugal, Rumania, Suecia. 

Deseando establecer disposicio­
nes comunes respecto á sucesiones 
y t e s t amen tos . 

H a n resuel to celebrar un Conve­
nio á dicho efecto y h a n en conse­
cuencia nombrado por sus plenipo­
tenc iar ios á..., quienes después de 
comunicarse sus plenos poderes, 
ha l lados en buena y debida forma, 
h a n convenido las disposiciones 
s igu ien tes : 

Ar t í cu lo 1." L a s sucesiones, en 
cuan to se refiere á la designación 
de los herederos , orden en que son 
l lamados , pa r t e s que se les a t r ibu­
yen, re lac iones recíprocas, cuota 
disponible y reserva , s e rán someti­
das á la ley nac iona l del difunto, 
cua lesquiera que sean la na tu ra l e ­
za de los bienes y el país en que se 
encuent ren . 

L a misma reg la se apl ica á la va­
lidez in t r ínseca y á los efectos de 
las disposiciones t e s t amen ta r i a s . 

Ar t . 2." Los bienes hered i ta r ios 
no son adquir idos por el E s t a d o 
sobre el t e r r i to r io del cual se en­
c u e n t r a n sino en el caso de que no 
ex is ta n i n g ú n causahab ien te tes­
t amen ta r io ó (abs t racción hecha 
del Es tado ext ranjero) n i n g ú n he­
redero al) intestato conforme á la 
ley nac ional del d i funto . 

Ar t . 3.° Los tes tamentos son vá­
l idos en cuanto á la forma si sa t i s ­
facen las prescripciones, ya sea de 
la ley del lugar donde hayan sido 
hechos, J'a sea de la loj ' del país á 
que per tenecía el difunto en el mo­
men to en que tes taba. 

Sin embargo, cuando pa ra el tes­
t amen to hecho por una persona 
fuera de su país su ley nac ional 
exige ó prohibe una forma deter­
minada , la inobservancia de esta 
r eg la puede acar rea r la nu l idad del 
t e s t amento en el país de que era 
subdi to el tes tador , sin perjuicio 
de que si el t e s t amento se ha l la 
hecho con arreglo á la ley del lu­
ga r en que se otorgó sea válido all í 
y en los demás países . 

Son vál idos, en cuanto á la for­
ma, los t es tamentos de extranje­
ros , si han sido o torgados , confor­
me á su ley nacional , an te los 
Agentes diplomáticos ó consula­
res autor izados por el E s t a d o de 
que e ran subdi tos dichos ex t ran­
je ros . 

Ar t . 4." Las r eg las del a r t . 1.°, 
pár ra fo segundo, y las del ar t . 3.° 
referentes á la disposición tes ta­
m e n t a r i a son igua lmen te apl icables 
á la revocación de semejante dispo­
sición. 

Ar t . 5." L a s au to r idades del Es ­
t ado sobre cuyo t e r r i to r io se ha l len 
bienes per tenecientes á la sucesión 
podrán tomar las medidas oportu­
nas p a r a a segu ra r su conservación, 
á menos que esto no se verifique 
en v i r t u d de convenios especiales 
por los Agen tes d iplomát icos ó con­
sulares autor izados por el E s t a d o 
de que e ra subdi to el d i fun to . 

Ar t . 6.° § 1.» Se reserva la apli­
cación de las leyes t e r r i to r i a l es , 
que t ienen exc lus ivamente por ob-
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j e t o impedi r l a d ivis ión de l a s pro­
piedades r u r a l e s , así como la apli­
cación de leyes r e l a t ivas á los in­
muebles que se ba i len bajo un ré ­
g i m e n de propiedad especial. 

2." E s i g u a l m e n t e r e s e r v a d a 
en cada Es t ado la apl icación de las 
leyes de este Es t ado , de n a t u r a l e z a ' 
impe ra t i va ó jn-ohibit iva, sobre 
m a t e r i a s que serán indicadas de 
común acuerdo por los E s t a d o s 
c o n t r a t a n t e s en u n Pro tocolo adi­
cional des t inado á ser rat i f icado 
al mismo t iempo que el p resen te 
Convenio . 

§ 3 . " P a r a ap rovecba r l a r e se rva 
p rev i s ta en los pá r ra fos preceden­
tes cada Gobierno debe comunica r 
a l Gobierno de los Pa í ses Bajos la 
enumerac ión de las disposiciones 
de sus leyes que por derogación de 
las r eg l a s del p resen te Convenio 
sean apl icables á todas las suce­
siones, aun á aquel las d é l o s subdi­
tos de los o t ros Es tados con t r a t an ­
t e s . E s t a enumerac ión podrá s iem­
pre modificarse en los l ími tes t ra ­
zados en los pá r ra fos precedentes , 
s egún la conveniencia de cada Go­
bierno, que h a r á i g u a l m e n t e cono­
cer su de te rminac ión al Gobierno 
de los Pa í ses Bajos. E s t e Gobierno 
t r a n s m i t i r á por la -vía d ip lomát ica 
á los Es t ados c o n t r a t a n t e s las co­
municac iones de que se t r a t a , in­
d icando la fecha en que l a s h a y a 
recibido. 

.§ 4." Las disposiciones r e se rva ­
das por un Es t ado en v i r t u d de las 
r e g l a s precedentes no se ap l i ca rán 
más que á las sucesiones de los 
subd i tos de los o t ros E s t a d o s con­
t r a t a n t e s que se ab ran sesen ta días 
después de haberse hecho la comu­
nicación de las m i s m a s al Gobierno 
d e los Pa í s e s Bajos, 

§ 5." Las disposiciones conteni ­
das en los pár rafos precedentes no 
podrán n u n c a au to r i za r á un Es ­
tado c o n t r a t a n t e á su s t r ae r á la-
apl icación de la ley nac iona l del 
d i fun to los inmuebles no compren­
didos en t r e los que se c i t an en el 
pár ra fo p r imero ni á dejar de apli­
car el a r t . 7.° 

A r t . 7.° Con respecto á l a s m a - ' 
t e r i a s ind icadas en el a r t . 1.°, los 
ex t ranjeros subdi tos de uno de los 
E s t a d o s con t r a t an t e s quedan en­
t e r a m e n t e as imi lados á los nacio­
na les . Queda rán , por cons igu ien te , 
s in apl icación en las re laciones do 
los Es tados c o n t r a t a n t e s las dis­
posiciones que i n s t i t u y a n en pro­
vecho de los subdi tos de un E s t a d o 
sobre los bienes s i tuados en su t e ­
r r i to r io , derechos de de t racc ión 
(préliivcment) que no hic iesen s ino 
modificar i nd i r ec t amen te las r e - ' 
g l a s es tablec idas en el p resen te 
Convenio. 

Dichos derechos de de t racc ión 
(prólí'.vement) serán , por el contra-J 
r io , man ten idos á t í tu lo de com-
pensación, si , á causa de res t r i c ­
ciones que afecten al piúncipio de : 
apl icación de la ley nac iona l d e l ' 
difunto, los subdi tos de un E s t a d o 
quedan pr ivados , en cuan to á los 
bienes s i tuados en el t e r r i to r io de 
otro Es t ado , de todo ó p a r t e del be­
neficio de derechos he red i t a r ios 
que tuv iesen adqu i r idos en v i r t u d 
de la ley nac ional del d i funto . 

Ar t . 8.° Los Es tados con t r a t an ­
tes , u n a . vez .firmado el p resen te 
Convenio y á la mayor b revedad 
posible, es tablecerán , de común 
acuerdo, las reg las referentes á 
competencia y procedimiento en 
m a t e r i a de sucesiones y t e s t amen­
tos . 
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El Convenio que con tenga es tas 
r eg l a s será rat if icado al mismo 
t iempo que el i jrcsente Convenio. 

Ar t . 9.0 El presente Convenio no 
se aplica sino en el caso en que el 
d i funto, en el momento de su falle­
c imiento , per teneciese á uno de los 
Es t ados c o n t r a t a n t e s . 

Cada uno de los Es tados contra­
t a n t e s conserva la facul tad de te- , 
ne r con un E s t a d o no c o n t r a t a n t e 
Un Convenio especial que someta á 
o t r a ley que la nac ional las suce­
siones de sus subdi tos . 

Si el presente Convenio fuese, 
en todo ó en parco, incompat ib le con 
Un Convenio especial de es ta índo­
le, se ap l ica rá éste en t re los E s t a ­
dos que lo h a y a n celebrado sin que 
t e n g a n quo t ener en cuen ta el pre­
sen te Convenio. P o r su pa r t e , los 
d e m á s E s t a d o s c o n t r a t a n t e s po­
d r á n en es te caso no aplicar el pre­
sen te Convenio e n ' l a medida que 
se ha l l e e.xcluído por el Convenio 
especial . 

A r t . 10. E l presente Convenio 
se rá ratif icado y sus ratificaciones 
s e r án depos i tadas en E l H a y a , tan 

. p r o n t o como cinco de las Al tas par­
tes c o n t r a t a n t e s puedan hacer lo . 

De todo depósito do ratificacio­
nes se l e v a n t a r á ac ta , de que so re­
m i t i r á u n a copia, cert i f icada l a 
conformidad , po r la v í a d ip lomát i ­
ca, á cada uno de los Es t ados con­
t r a t a n t e s . 

A r t . 11. E l p resen te Convenio se 
apl ica de pleno derecho á los t e r r i ­
t o r io s europeos de los E s t a d o s con­
t r a t a n t e s . 

Si un E s t a d o c o n t r a t a n t e desea­
se su implan tac ión en sus te r r i to ­
r ios , posesiones ó colonias s i tua ­
dos fuera de E u r o p a ó en sus cir­
cunscr ipc iones consulares judiciar 

les, notificará su ' in tenc ión al e fec - | 
to por un ac ta que sera depos i tada i 
én los Archivos del Gobierno de los ' 
Pa í ses Bajos. És t e enviará por la 
v ía diplomát ica una copia, certifi­
cada la conformidad, á cada uno de 
los Es tados con t ra tan tes . E l Con­
venio en t r a r á en vigor en las rela­
ciones entre los Es tados que con­
tes ten por una declaración afirma­
t iva á esta notificación, y los t e r r i ­
tor ios , posesiones ó colonias s i tua­
dos fu.era de Europa , y las circuns­
cripciones consulares judiciales pa­
r a que se h a y a liecho la notifica­
ción. L a declaración af i rmat iva 
se rá as imismo deposi tada en los 
Archivos del Gobierno de los Pa í ­
ses Bajos, quo env ia rá por la v ía 
d ip lomát ica u n a copia, certificada 
la conformidad, á cada uno de los 
Es tados con t r a t an t e s . 

A r t . 12. Los Es tados represen ta ­
dos en la cua r t a conferencia de De­
recho in te rnac iona l pr ivado son 
admi t idos á firmar el presente Con­
venio h a s t a el depósito de las r a t i ­
ficaciones previs to por el a r t . 10, 
pár rafo p r imero . 

Después de este depósito s e r án 
admi t idos á adher i r se pura y sim­
p lemente . E l Es t ado que desee ad­
her i r se notificará su in tención por 
u n ac ta que será depos i t ada en los 
Archivos del Gobierno do los P a í ­
ses Bajos. Es to enviará por la v í a 
d ip lomát ica una copia, certificada 
la conformidad, á cada uno de los 
E s t a d o s con t ra t an tos . 

Ar t . 13 . E l - p resen te Convenio 
e n t r a r á en v igor el se.xagésímo d ía 
á p a r t i r del depósi to de ratificacio­
nes prev is to por el a r t . 10, pá r r a fo 
p r imero . 

E n el caso del a r t . 11, p á r r a f o 
segundo, e n t r a r á en v igor cua t ro 
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meses después de la fecha de la 
dec la rac ión a f i rmat iva , y en el 
caso del ar t . 12, pár rafo segundo, 
el sexagésimo día después de la fe­
c h a de la notificación de las adhe­
s iones . 

Queda entendido que las notifi­
caciones p rev i s tas por el a r t . 11, 
pár rafo segundo, no podrán tener 
l u g a r sino después que el p resen te 
Convenio h a y a sido pues to en v i ­
go r , de conformidad con el pá r ra fo 
p r imero del p re sen te ar t ículo . 

Ar t . 14. E l p resen te Convenio 
t e n d r á u n a durac ión de cinco años 
á p a r t i r de la fecha ind icada en el 
a r t . 13, párrafo pr imero. 

E s t e plazo comenzará á con ta r se 
desde es ta fecha aun p a r a i o s Es ta ­
dos que se haj 'an adher ido poste­
r i o rmen te y t ambién en lo que res­
pec ta á l as declaraciones afirmati­
v a s h e c h a s en v i r t u d del a r t . 11, 
pár rafo segundo . 

E l Convenio s e r á renovado tác i ­
t a m e n t e de cinco en cinco años, 
sa lvo denuncia . 

L a denuncia deberá notificarse 
por lo menos seis meses an t e s de l a 
exp i rac ión del plazo indicado en 
los pár rafos segundo y te rcero al 
Gobierno de los Pa í ses Bajos, que 
d a r á conocimiento de ella á todos 
los demás Es tados . 

La denuncia puede l imi ta r se á los 
t e r r i to r ios , pose.siones ó colonias 
s i t u a d o s fuera de Europa , ó t am­
bién á las c i rcunscr ipciones consu­
la res jud ic ia les comprendidas en 
u n a notificación hecha en v i r tud 
del a r t ; 11, pá r ra fo segundo. 

L a denuncia no p roduc i rá su efec­
to sino con respecto al Es t ado que 
la not i f ique. El Convenio cont i­
n u a r á ejecutorio pa ra los demás 
E s t a d o s c o n t r a t a n t e s . 

n i . — P R O Y E C T O D E CONVENIO REFE­

R E N T E Á. LOS CONFLICTOS D E LE­

Y E S R E L A T I V A S Á LOS EFECTOS 

DEL MATUI.MONIO SOBRE LOS DE­

RECHOS Y D E B E R E S D E LOS E S P O ­

SOS EN S U S RELACIONES P E R S O ­

N A L E S Y SOBRE LOS B I E N E S D E 

LOS MISMOS 

Alemania, Francia, Italia,Países Bajos, 
Portugal, Rumania, Suecia. 

Deseando establecer disposicio­
nes comunes referentes á los efec­
tos del ma t r imon io sobre los dere­
chos y deberes de los esposos en 
sus re lac iones personales y sobre 
los b ienes de los mismos , 

H a n resue l to celebrar un Conve­
nio á este efecto, y h a n en conse­
cuencia nombrado como sus pleni­
potenciar ios á..., quienes, después 
de haberse comunicado sus plenos 
poderes y ha l la r los en buena y de­
b ida forma, h a n convenido las dis­
posiciones s igu ien tes : 

/.—Derechos y deberes de los esposos 

en sus relaciones personales. 

Art í cu lo 1.° Los derechos y de­
beres de los esposos en sus re lacio­
nes personales se r igen por su l ey 
nac iona l . 

No obs tan te , estos derechos y de­
beres n o pueden ser sanc ionados 
s ino por los medios que pe rmi t e 
i gua lmen te l a ley del pa ís en que 
se r equ i e r e la sanción. 

//.—Bienes de los esposos. 

A r t . 2." A fa l ta de con t ra to los 
efectos del ma t r imon io sobre los 
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SÍ ha sido establecido d u r a n t e el 
matr imonio con ar reg lo á la l ey 
nacional de cada uno de los esposos. 

Cuando la ley nacional de u n o 
de los fu turos esposos, ó, si el con­
t r a t o se ha establecido du ran t e el 
mat r imonio , la ley nac ional de u n o 
de los esposos, exige como condi­
ción de validez que el con t ra to , aun 
cuando se h a y a celebrado en pa ís 
ext ranjero , t e n g a u n a forma deter­
minada , sus disposiciones deben 
observarse . 

Ar t . 7." L a s disposiciones del 
presente Convenio no son aplica­
bles á los inmuebles colocados por 
la ley de su s i tuación bajo un rég i -
g imen de propiedad especial . 

Ar t . 8." Cada uno de los E s t a d o s 
con t r a t an t e s se reserva : 

1.° Ex ig i r formal idades especia­
les pa ra que el rég imen de los bie­
nes pueda ser invocado contra ter­
cero. 

2." L a aplicación de disposicio­
nes conducentes á pro teger á u n 
tercero en sus relaciones con u n a 
mujer casada que ejerza una profe­
sión en el ter r i tor io de este E s t a d o . 

Los Es t ados con t ra t an tes se 
comprometen á comunicarse l a s 
disposiciones legales apl icables en 
virf ud del p resen te ar t ículo . 

///. — Disposiciones generales. 

Art . d.° Sí los esposos ¡lan adqui­

r ido, en el curso del m a t r i m o n i o , 

u n a nueva y misma nac iona l idad , 

se ap l icará su nueva ley nac iona l 

en los casos indicados en los ar­

t ículos L", i." y o." 
Si sucede, d u r a n t e el m a t r i m o ­

nio , que los esposos dejen de t e n e r 

l a m i s m a nac iona l idad , se conside­

r a r á su ú l t i m a legis lación común, 

bienes de los esposos, así muebles 
como inmuebles , se r i gen por la 
ley nacional del mar ido en el mo­
mento de la celebración del m a t r i ­
monio . 

E l cambio de nac iona l idad de los 
esposos ó de uno de ellos no influi­
r á p a r a n a d a en el r ég imen pa t r i ­
monia l . 

Ar t . 3 ." L a capacidad de cada 
uno de los futuros esposos pa ra ce- ; 
lebrar un con t ra to de mat r imonio ¡ 
se de t e rmina por su ley nac iona l ; 
en el momento de la celebración 
del ma t r imonio . 

Ar t . 4." L a ley nacional de los 
esposos decide si pueden en el cur­
so del ma t r imonio , ya sea hacer u n 
con t r a to ma t r imon ia l , ya sea res­
c indir ó modificar sus convenios . 
mat r imonia les . 

E l cambio que sufra el r ég imen 
de los bienes no podrá tener efecto 
re t roac t ivo en perjuicio de te rcero . 

'A r t . 5." L a validez in t r ínseca de 
u n con t ra to de mat r imonio y sus 
efectos se r igen por la ley nac ional 
del mar ido en el momento de la ce­
lebración del ma t r imonio , ó sí se 
h a celebrado d u r a n t e el m a t r i m o ­
n io por la ley nacional de los espo­
sos en el momento del con t r a to . 

E s t a m i s m a ley decide si y h a s t a 
qué p u n t o los esposos t ienen la 
l ibe r t ad de acomodarse á o t r a ley; 
en este caso es ta ley es la que de­
t e r m i n a los efectos del con t r a to 
ma t r imon ia l . 

. A r t . í}.^ E l con t ra to ma t r imon ia l 
es vál ido en cuanto á la forma si sé 
h a establecido, y a sea con a r reg lo 
á la ley del pa ís en que se h a he­
cho , y a sea con a r r eg lo á la l ey na­
c ional de cada uno de los fu turos 
esposos en el momento de la cele­
brac ión del ma t r imonio , ó t ambién . 
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como SU 163'- nac ional p a r a la apli­
cación de los a r t í cu los indicados . 

Ar t . 10. El presen te Convenio no 
t e n d r á aplicación en el caso de que, 
con ar reglo á los a r t ícu los prece­
den tes , la ley que deber ía ser apl i ­
cada no fuese la de un Es t ado con­
t r a t a n t e . 

IV.—Disposiciojies finales. • 

Art . 11. E l p r e sen t e Convenio 
s e r á rat if icado y sua rat if icaciones 
depos i tadas en E l H a y a t an pronto 
como seis de las a l t a s p a r t e s con­
t r a t a n t e s puedan hacerlo. 

De todo depósito de rat if icacio­
nes se l e v a n t a r á ac ta , de que se 
r e m i t i r á u n a copia, certif icada la 
conformidad , por la v ía d ip lomát i ­
ca á cada uno de los E s t a d o s con­
t r a t a n t e s . 

Ar t . 12. E l presente Convenio se 
apl ica de pleno derecho á los te­
r r i t o r ios europeos de los E s t a d o s 
c o n t r a t a n t e s . 

Si un Es t ado c o n t r a t a n t e desea­
se su imp lan tac ión en sus t e r r i to ­
r ios , posesiones ó colonias s i t u a d a s 
fue ra de Euz-opa ó en sus c i rcuns­
cr ipciones consulares judic ia les , 
not i f icará su in tención á este efec­
to por un ac ta que será depos i tada 
en los archivos del Gobierno de los 
P a í s e s Pa jos . E s t e env ia rá , por la 
v ía d ip lomát ica , ima copia, certifi­
c a d a la conformidod, á cada uno de 
los Es t ados con t r a t an t e s . E l Con­
venio e n t r a r á en vigor en las re la­
c iones en t re los E s t a d o s que res ­
pondan por u n a declaración afir­
m a t i v a á esta notif icación y los 
t e r r i to r ios , posesiones ó colonias 
s i tuados fuera de E u r o p a y las cir­
cunscr ipciones consulares jud ic ia ­
les p a r a las que se haya hecho la 

notificación. L a declaración afir­
m a t i v a será depos i tada as imismo 
en los a rch ivos del Gobierno de los 
P a í s e s Bajos, quien enviará por la 
vía d ip lomát ica una copia, certifi­
cada la conformidad, á cada uno 
de los E s t a d o s con t r a t an t e s . 

Art . l.S. Los E s t a d o s represen ta ­
dos en la cua r t a conferencia de De­
recho in t e rnac iona l p r ivado se rán 
admi t idos á firmar el p resen te Con­
venio h a s t a el depósito de las r a t i ­
ficaciones p rev i s to por el a r t . 11, 
pá r ra fo p r imero . 

Después de este depósito se rán 
s iempre admi t idos á adhe r i r se 
p u r a y s implemente . E l E s t a d o 
que desee adhe r i r se notif icará su 
in tenc ión por un ac t a que será de ­
pos i tada en los a rch ivos del Go­
bierno de los Pa í s e s Bajos . E s t e 
env ia rá por la vía- d ip lomát ica u n a 
copia, certif icada la conformidad, 
á cada uno -de los Es tados c o n t r a ­
t an te s . 

Ar t . 14. E l p resen te Convenio 
e n t r a r á en v igor el sexagés imo d ía 
á p a r t i r del depósito de las ratif i­
caciones previs to por el ar t . 11, pá­
r rafo p r imero . 

En el caso del a r t . 12, pá r ra fo 
segundo, e n t r a r á en vigor cua t ro 
meses desptiós de la fecha de la de-

' c laración af i rmat iva , y en el caso 
del a r t . 13, pár rafo segundo, el 
sexagés imo día des^jués de la no t i ­
ficación de las adhesiones . 

Queda entendido que las notifi­
caciones prev is tas por el a r t . 12, 
pár ra fo segundo, no podrán t ene r 
l u g a r sino después que h a y a s ido 
pues to en vigor el p resen te Conve­
nio , con ar reg lo al párrafo segundo 
del p resen te a r t í cu lo . 

Ar t . 15. E l presen te Convenio 
t e n d r á u n a durac ión de cinco a ñ o s , 
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á pa r t i r de la fecha ind icada en el 
a r t . 14, pár rafo p r imero . 

Es t e plazo comenzará á contarse 
desde es ta fecha aun pa ra los Es ta­
dos que se h a y a n adher ido poste­
r io rmen te , y as imismo en lo que se 
refiere á las dec larac iones afirmati­
vas hechas en v i r t u d del ar t . 12, 
párrafo s egundo . 

El Convenio será renovado tác i ­

t a m e n t e de cinco en cinco años. 

Salvo denunc ia . 
L a denuncia deberá ser notifica­

da, por l ó m e n o s seis meses an tes 
de la expi rac ión del plazo previs to 
en los líárrafos segundo y tercero, 
a l Gobierno de los Pa í ses Bajos, 
que da rá conocimiento de ella á 
todos los Es tados . • 

L a denuncia puede l imi t a r se á 
los t e r r i to r ios , posesiones ó colo­
n i a s s i t uadas fuera de Eu ropa , ó 
t a m b i é n á las c i rcunscr ipciones 
consu la res jud ic ia les comprendi­
d a s en una notificación hecha en 
v i r t u d del a r t . 12, párrafo segundo. 

L a denunc ia no p roduc i rá su 
efecto más que con relación al Es­
t a d o que la h a y a notificado. El 
Convenio pe rmanecerá ejecutorio 
p a r a los d e m á s Es tados contra­
t a n t e s . 

I V . — PROYECTO DE CONVENIO RE­

FERENTE Á LA INHABILITACIÓN 

(intcnliclion) Y MEDIDAS DE PRO­

TECCIÓN AN.ÍLOGAS. 

Alemania. Francia, Italia, Países 
Bajos, Portugal, Rumania, Suecia. 

Deseando es tab lecer disposiones 
comunes referentes á la inhab i l i ­
tac ión y medidas de protección 
aná logas , h a n resuel to ce lebrar un ' 
Convenio á este efecto y h a n nom­

brado en consecuencia por sus ple­

nipotenciar ios á los cuales , des­

pués de haberse comunicado sus 

p l e n o s poderes, hal lándolos en 

buena y debida forma, h a n conve­

n ido las disposiciones s iguientes : 

Ar t ícu lo 1." La inhabi l i tación se 

r ige por la ley nacional de la per­

sona que h a y a de ser incapac i tada , 

salvo las derogaciones de esta re­

g l a , contenidas en los ar t ículos si­

gu i en t e s . 
A r t . 2.° La inhabi l i tac ión no 

puede pronunciarse más que por 
las au tor idades competentes del 
E s t a d o á que per tenece, por s u na- ; 
c ional idad , la persona á inhabi l i ­
t a r , y la t u t e l a se oi-ganizará con 
ai-reglo á la ley de este Es t ado , 
sa lvo los casos previs tos en los ar­
t ícu los s igu ien tes . 

Art . 3.° Si, en uno de los Es ta ­
dos con t r a t an t e s , un subd i to de es 
tos E s t a d o s se ha l l a en las condi­
ciones r eque r idas pa ra la inhabi l i ­
tac ión con ar reglo á su lej^ nacio­
nal , podrán tomar.se por las au to ­
r idades locales todas las medidas 
provis ionales necesar ias pa ra la 
protección de su j jersona y de sus 
bienes . 

Se pasa rá aviso de ello al Gobier­
n o del Es t ado de que es subdi to . 

Es t a s medidas t e rmina rán desde 
el momento en que las au to r idades 
locales reciban de las au to r idades 
nacionales aviso de habe r se toma­
do medidas provis ionales ó que la 
s i tuación del ind iv iduo de que se 
t r a t a h a sido de t e rminada jud ic ia l ­
mente . 

A r t . 4." L a s au to r idades del E s ­
tado en cuyo t e r r i to r io t enga su re­
sidencia h a b i t u a l u n ex t ran jero 
que se encuen t re en el caso de in­
habi l i t ac ión , in fo rmarán de es ta 
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s i tuación t a n pronto como les sea 
conocida á las au to r idades del Es­
t a d o de que es subd i to el ex t ran je­
ro , comunicando l a demanda de in­
habi l i tac ión que se les hubiese no­
tificado y las medidas provisorias 
que se hub ie ran tomado. 

Ar t . 5.° L a s comunicac iones pre­
v i s t a s en los a r t ícu los 3." y 4.° se 
h a r á n por la v ía d ip lomát ica , á me­
nos que no esté a d m i t i d a la comu­
nicación directa en t re las au tor i ­
dades respec t ivas . 

Ar t . G.° Se suspenderá toda me­
dida definit iva en el pa ís de la 
res idencia h a b i t u a l m i e n t r a s las 
au tor idades nacionales no h a y a n 
contes tado á la comunicación pre ­
v is ta en el a r t . 4.° Si las au tor i ­
dades nacionales dec la ran quere r 
abs tenerse ó no contes tan en el 
t é rmino de seis meses, las au tor i ­
dades de la res idencia h a b i t u a l 
t e n d r á n que resolver sobre la inha­
bi l i tac ión, teniendo en cuen ta los 
obstáculos que, según la r e spues t a 
de las au to r idades nacionales , im­
pidieron la inhab i l i t ac ión en el 
pa í s de or igen . 

Ar t . 7." E n caso de que las auto­
r idades de la res idencia h a b i t u a l 
t engan competencia en v i r t u d del 
a r t ículo precedente , la demanda de 
inhab i l i t ac ión puede ser fo rmada 
jior las pe rsonas y por las causas 
a d m i t i d a s á la vez por la ley nacio­
na l y por la ley de la res idencia del 
ex t ran jero . 

Ar t . 8.° Cuando la inhab i l i t a ­
ción h a sido p ronunc iada por las 
au to r idades de la res idencia hab i ­
tua l , la admin is t rac ión de la perso­
na y de los bienes del inhab i l i t ado 
será o rgan izada con a r reg lo á la 
ley local y los efectos de la inhabi l i ­
tac ión se r eg i r án por la misma ley. 

Si, á pesar de esto, la ley nac io­
na l del incapaci tado dispone que 
su vigi lancia se confíe de derecho á 
persona de te rminada , se r e spe t a r á 
esta disposición h a s t a donde sea 
posible . 

Ar t . 9.° L a inhab i l i t ac ión decla­
r a d a por las au tor idades compe­
ten tes conforme á las disposiciones 
que preceden en lo que concierne á 
la capacidad del mismo y su t u t e l a , 
l i roducirá efecto en todos los E s t a ­
dos con t r a t an t e s sin q u e s e a nece ­
sar io un exequátur. 

Sin embargo, en cuan to á l a s 
medidas de publ ic idad p resc r i t a s 
por la au to r idad local p a r a l a s 
inhabi l i t ac iones dec la radas en el 
pa ís , podrán ser dec la radas aplica­
bles por la m i s m a á las inhab i l i t a ­
ciones que hubiesen sido d i c t a d a s 
por u n a au to r idad ex t ran je ra ó 
su s t i t u ida s por medidas aná logas . 

Los Es t ados con t r a t an te s se co­
mun ica r án rec íp rocamente , por 
medio del Gobierno holandés , las 
disposiciones que tomen en este 
pa r t i cu l a r . 

Ar t . 10. L a exi.stencia de una t u ­
t e l a es tablecida conforme al ar­
t ículo 8." no impide que se consti­
t u y a o t r a n u e v a conforme á la ley 
nacional . 

Se d a r á conocimiento, lo a n t e s 
posible, de este hecho á las autor i ­
dades del Es t ado donde se h a b í a 
declarado la inhabi l i t ac ión . 

La ley de este Es t ado decide en 
qué momento cesa la t u t e l a que él 
h a b í a ins t i tu ido . 

Desde este momen to los efectos 
de la inhab i l i t ac ión dec la rada por 
las au to r idades ex t ran je ras se rán 
de t e rminadas por la ley nac iona l 
del incapac i t ado . 

Ar t . 11. L a inhab i l i t ac ión dec l a \ 
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r a d a por las autoi-idades de la resi-
denc ia h a b i t u a l podrá ser levanta­
d a por las au to r idades nacionales 
conforme á su ley. 

L a s au tor idades locales que han 
dec larado la inhabi l i t ac ión podrán 
i g u a l m e n t e l evan ta r l a por todos 
los medios previs tos por la ley na­
cional ó por la ley local. 

P o d r á n sol ici tar lo todos aquel los 
qi ie e s t án autor izados á ello por 
u n a ú o t r a de d ichas leyes. 

L a s decisiones que levanten la 
in l iabi l i tac ión t endrán de pleno de­
recho efecto en todos los Es tados 
c o n t r a t a n t e s , s in que h a y a necesi­
d a d de un exequáhír. 

Art . 12. L a s disposiciones que 
preceden se ap l icarán sin dis t in­
c i ó n á los muebles é inmuebles del 
incapac i tado , exceptuando los in­
mueb les colocados por la ley de su 
s i tuac ión en un rég imen raíz espe­
c i a l . 

Art . 13 L a s reg las contenidas en 
el p resen te Convenio son comunes 
á la inl iabi l i tación prop iamente di­
cha , así como á la ins t i tuc ión de 
l ina cúra te la , al nombramien to de 
u n consejo de fami l ia ó judic ia l , así 
como á todas las medidas aná logas 
en cuan to l leven consigo una res­
t r icc ión de la capacidad. 

Ar t . 1-1. El presente Convenio se 
ap l i ca exc lus ivamente á la inha­
bi l i tac ión de subdi tos de los Es ta ­
dos con t r a t an t e s que t engan su re­
s idencia h a b i t u a l en el t e r r i to r io 
d e otro de los mismos. 

Sin embargo , el ar t . 3.° se aplica 
á todos los subdi tos de los E s t a d o s 
c o n t r a t a n t e s . 

Ar t . 15. El p resen te Convenio 
s e r á rat i f icado y las rat i f icaciones 
s e depos i ta rán en E l H a y a t a n 
p ron to como puedan verif icarlas 

seis de los Es tados con t r a t an t e s . 
Se l evan ta rá acta de la en t r ega 

de cada ratificación y se m a n d a r á 
copia de d icha acta , certificada l a 
conformidad, á cada uno do los E.s-
tados con t ra t an te s . 

Ar t . 16. El presente Convenio se 
aplica de pleno derecho á todo el 
t e r r i to r io euro2)eo de los Es t ados 
con t ra tan tes . 

Si un Es t ado contrat .ante desea­
re que se ponga en vigor en sus te--
r r i to r ios , posesiones ó colonias si­
t uadas fuera de Europa ó en sus 
circunscripciones consulares jud i ­
ciales, notificará su in tención á 
este efecto por medio de un a c t a 
que será deposi tada en los archi­
vos del Gobierno de los Pa í s e s B a ­
jos . Es t e enviará por la v ía diplo­
m á t i c a una copia, certificada l a 
conformidad, á cada uno de los E s ­
tados con t r a t an t e s . E l Convenio 
e n t r a r á en vigor en las re lac iones 
en t re los Es tados que contes tasen 
por u n a declaración af i rmat iva á 
esta notificación, y los t e r r i to r ios , 
posesiones y colonias s i t uadas fue­
r a de E u r o p a y las c i rcunscr ipcio­
nes consulares jud ic ia les p a r a las 
cuales se h a b r á heclio la notifica­
ción. 

La declaración af i rmat iva se de­
pos i t a rá as imismo en los a rch ivos 
del Gobierno de los Pa í ses Bajos, 
el cual env ia rá una copia, cert if i . 
cada la conformidad, á cada u n o 
de los Es t ados con t r a t an t e s , 

A r t . 17. Los Es tados representa­
dos en la cua r t a Conferencia de D e . 
i-ficho in te rnac iona l p r ivado son 
admi t idos á firmar el p resen te Con­
venio h a s t a el depósi to de las r a t i ­
ficaciones previs to por el a r t . 15, 
pár rafo p r imero . 

Después de este depósito se rán 
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admi t idos á adl ier i rse p u r a y sim­
p l e m e n t e . E l E s t a d o que desee 
adhe r i r s e notif icará su in tención 
por un ac ta que será deposi tada en 
los a rch ivos del Gobierno de los 
Pa í ses Bajos. Es t e enviará por la 
v ía d ip lomát ica u n a copia, certifi­
c a d a la conformidad, á cada uno 
de los E s t a d o s con t r a t an t e s . 

A r t . 18. E l p resen te Convenio 
e n t r a r á en vigor el sexagés imo día, 
á p a r t i r del depósito de rat if icacio­
nes i trevisto por el a r t . 15, pár rafo 
p r imero . 

E n el caso del a r t . IG, pár rafo 
segundo, e n t r a r á en v igor cua t ro 
meses después de la fecha de la de­
c larac ión af i rmat iva , y en el caso 
del art . ' 17, pá r ra fo segundo, el 
sexagés imo día después de la fecha 
de la notif icación de las adhesio­
nes . 

Q u e d a en tend ido que las notifi­
caciones p rev i s tas por el a r t . IG, 
pá r ra fo segundo, no podrán tener 
l u g a r sino después que el p resen te 
Convenio h a y a sido pues to en vi­
gor de conformidad con el párrafo 
segundo del p resen te a r t í cu lo . 

A r t . 19. E l p resen te Convenio 
t e n d r á u n a durac ión de cinco años. 

á p a r t i r de la fecha i n d i c a d a e n el 
a r t . 18, pá r r a fo pr imero . 

Es t e plazo comenzará á conta rse 
desde esta fecha aun p a r a los E s ­
tados que se h a y a n adher ido pos ­
te r io rmente , y t amb ién en lo qite 
respec ta á las declaraciones afir­
m a t i v a s h e c h a s en v i r t u d del ar­
t i cu lo 16, pár rafo segundo . 

E l Convenio será r enovado t ác i ­
t a m e n t e de cinco en cinco años , 
salvo denuncia . 

L a denuncia deberá not i f icarse, 
por lo menos seis meses an tes de 
exp i ra r el plazo indicado en los 
pár ra fos segundo y tercero, a l Go­
bierno de los Pa í ses Bajos, que 
d a r á conocimiento de ella á todos 
los d e m á s Es tados . 

L a denunc ia puede l imi ta r se á 
los t e r r i to r ios , posesiones ó colo­
n ias s i tuadas fuera de Europa , ó 
t a m b i é n á las c i rcunscr ipc iones 
consulares jud ic ia les comprendi ­
das en u n a notificación h e c h a en 
v i r t u d del a r t . 16, pá r ra fo segundo . 

La denunc ia no p roduc i rá su 
efecto s ino con respecto al Estado-
que la notif ique. El Convenio con­
t i n u a r á ejecutorio p a r a los demás 
E s t a d o s con t ra t an te s . 

I m p . do los Hijos de K. Alvarez , á cargo de A. l l e u é u d e z . — T e l é í o u o 80'J, 


